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Fatores de desenvolvimento do Comércio 

Internacional

Protecionismo: política económica que 

visa restringir as trocas com o exterior;

Livre Cambismo: política económica 

segundo a qual as mercadorias deverão 

circular livremente entre os países sem 

impedimentos.



Protecionismo

Vantagens:

- proteger as pequenas indústrias 
consideradas importantes para o país;

- evitar o desemprego nos sectores mais 
débeis;

- os direitos aduaneiros são uma fonte de 
rendimento;

- atuar sobre os consumos nocivos;



Protecionismo

Inconvenientes:

- Encarecimento dos produtos;

- formação de monopólios;

- não modernização industrial;

- permite a multiplicação de indústrias 

parasitárias.



Livre-cambismo

Vantagens:

- Liberdade de escolha do consumidor;

- enriquecimento dos países pelo volume 
de negócios que a livre iniciativa 
proporciona;

- as alfândegas são discriminatórias;

- elimina as indústrias sem condições 
para uma exploração económica;

- favorece a divisão internacional do 
trabalho.



Barreiras ao comércio

Tarifas;

Quotas;

Restrições voluntárias às exportações;

Legislação e regulamentação que 

restringe a concorrência.



Fatores que estão na base da abertura e 

do desenvolvimento internacional

Progressos verificados nos transportes 

e nas comunicações;

as estratégias das Empresas 

Transnacionais (ETN);

o papel do GATT/OMC.



Os Progressos técnicos verificados 

nos transportes

Os progressos nos transportes levaram

a um aumento da mobilidade de

pessoas e bens;

O comércio intercontinental de

mercadorias é realizado

essencialmente, com recurso aos

transportes marítimos;

Desenvolvimento de uma densa rede

de portos e plataformas portuárias;



Os Progressos técnicos verificados 

nos transportes

Crescente importância dos transportes 

aéreos no transporte de pessoas e 

mercadorias;

 Importância do transporte terrestre de 

mercadorias, que permite um transporte 

rápido e mais barato.



As Empresas Transnacionais

Caracterizam-se pela forma dispersa 

como se localizam geograficamente, 

implantando-se em vários países 

através de sucursais e de filiais.



Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 

Comércio - GATT

 Em 1947 foi criado o GATT, tendo como principal 

objetivo a criação de um código de boa conduta para 

o comércio internacional.

 O principal objetivo era a redução das barreiras 

aduaneiras e, em especial, as tarifas de produtos 

industriais manufaturados.

 A partir de 1986 com o Uruguai Round iniciou-se as 

negociações para a liberalização do comércio  de 

serviços, de direitos de propriedade inteletual e de 

produtos agrícolas.



Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 

Comércio - GATT

 Em 1995, o GATT foi substituído por um organismo 

permanente – a OMC (Organização Mundial de 

Comércio);

 A OMC tem contribuído para o crescimento do 

comércio mundial através dos vários acordos de 

liberalização do comércio, nos quais a redução 

progressiva dos direitos aduaneiros são o passo 

mais importante.



Integração Económica

Processo de supressão de barreiras 

entre agentes económicos de vários 

países, podendo apresentar diferentes 

graus de intensidade.



Formas de Integração 

Económica

- Sistema de Preferências Aduaneiras;

- Zona de Comércio Livre;

- União Aduaneira;

- Mercado Comum;

- União Económica



Sistema de Preferências Aduaneiras

Corresponde à forma mais simples de 

integração económica, em que dois ou 

mais países concedem apenas entre si 

um conjunto de vantagens aduaneiras, 

que não são extensíveis a países 

terceiros.



Zona de Comércio Livre

 É uma área formada por países que decidem 

eliminar entre si as barreiras aduaneiras e 

comerciais, como as restrições quantitativas 

à livre circulação de mercadorias produzidas 

no interior da área. 

 No entanto não existe uma pauta exterior 

comum relativamente a países terceiros



União aduaneira

- Supressão imediata ou gradual das 

barreiras pautais e comerciais à 

circulação de mercadorias;

- Elaboração de uma pauta exterior 

comum para países terceiros



Mercado Comum

Supressão de barreiras de forma a 

assegurar a livre circulação de 

mercadorias, pessoas e capitais;

Existência de uma pauta exterior 

comum;

Definição de políticas comuns.



União Económica

 Supressão de barreiras de forma a assegurar 

a livre circulação de mercadorias, pessoas, 

capitais e serviços;

 Existência de pauta exterior comum;

 Definição de políticas comuns;

 Harmonização das políticas económicas e 

sociais.



O Processo de construção da União 

Europeia

Tratado de Paris

 1951 – É assinado o Tratado de Paris –

constituindo-se a Comunidade Europeia do 

Carvão e do Aço (CECA) – unir os países 

saídos da 2.ª Guerra Mundial e gerir o carvão e o 

Aço;



Tratado de Roma

1957 – É assinado o Tratado de 

Roma que institui:

- EURATOM (ou CEEA – Comunidade 

Europeia da Energia Atómica);

- Comunidade Económica Europeia 

(CEE).



A Euratom

Tinha como principal objetivo fomentar 

a utilização pacífica da energia nuclear.

Vivia-se em plena Guerra Fria, com o 

mundo dividido entre as grandes 

potências: EUA e URSS.



A C.E.E.

 Tinha como objetivos:

- Criar um mercado comum mais alargado, 

com a livre circulação de mercadorias, 

serviços, pessoas e capitais;

- Adotando uma pauta aduaneira comum 

relativamente a terceiros;

- Aplicação de políticas económicas e sociais 

comuns com vista a uma integração 

económica total.



O Processo de construção da União 

Europeia

Países fundadores da C.E.E.

- Alemanha

- França;

-Itália;

-Bélgica;

- Holanda;

- Luxemburgo;



Países fundadores da CEE



A CEE entra em vigor a 1 de janeiro de 1958 –

Objetivos:

A criação de uma União aduaneira;

A construção de um mercado comum;

A adoção de políticas comuns;

A instituição de um Banco Europeu de 

Investimentos.



1986 – entrada de Portugal e Espanha

na C.E.E.



Ato Único Europeu - 1987

Entra em vigor a 1 de julho de 1987 – Principais 

objetivos:

- Abolição de todas as barreiras físicas, técnicas 

e fiscais;

- Reforço da coesão económica e social;

- Reforço da cooperação em matéria monetária;

- Reforço das instituições comunitárias.



Tratado da União europeia

Foi assinado em 1992 em Maastrich e 

entrou em vigor em 1993.

 Dois grandes objetivos:

- Criação da União Económica e Monetária;

- Construção da União Política.



Critérios de convergência nominal –

acordados em Maastricht

 Estabilidade de preços (a taxa de inflação não 

poderia ultrapassar 1,5% da média das taxas 

verificadas nos 3 países com menor inflação);

 Taxas de juro (as taxas de juro de longo prazo 

não poderiam variar mais de 2% em relação à 

média verificada nos 3 países com taxas mais 

baixas);

 Défices orçamentais (os défices orçamentais de 

cada país deveria ser inferior a 3% do PIB);



Critérios de convergência nominal –

acordados em Maastricht

 Dívida pública (a dívida pública não poderia 

exceder 60% do PIB);

 Estabilidade de cotações (a moeda 

nacional de cada país não poderia ter 

desvalorizado nos últimos 2 anos, mantendo-

se dentro da margem de flutuação fixada 

pelo Sistema Monetário Europeu).



Plano para concretização da UEM (União 

Económica e Monetária) – 3 etapas

 1.ª Etapa a iniciar em 1990 – coordenação de 

políticas económicas e monetárias, 

liberalização de movimento de capitais e 

atribuição de fundos estruturais para 

promover a coesão regional; 



Plano para concretização da UEM (União 

Económica e Monetária) – 3 etapas

 2.ª Etapa a iniciar em 1994 – envolvia a 

criação do Instituto Monetário Europeu, que 

visava:

- a coordenação das políticas económicas e 

monetárias;

- Acompanhamento do funcionamento do 

Sistema Monetário Europeu;

- Preparação e criação do Sistema Europeu de 

Bancos Centrais (ESBC)



Plano para concretização da UEM (União 

Económica e Monetária) – 3 etapas

3ª Etapa a iniciar em 1999 – criação da 

moeda única e do Banco Central 

Europeu (responsável pela política 

monetária).



Tratado da União Europeia – objetivos 

em matéria política:

 Instauração da cidadania Europeia;

 Reforço da legitimidade democrática;

 Alargamento das competências da União 

Europeia;

 Politica Externa e de Segurança Comum 

(PESC);

 Cooperação nos domínios da justiça e dos 

Assuntos Internos.



A Cidadania Europeia

 O Tratado fez nascer o direito de Cidadania 

Europeia a todos os indivíduos que pertencem à 

União Europeia:

- Direito de circulação e permanência em qualquer 

país da EU;

- Direito de voto e de se candidatar às eleições locais 

(municipais) e europeias em qualquer Estado-

membro;

- Direito à proteção diplomática;

- Direito de petição ao Parlamento Europeu.



Área do Euro
Em 1 de janeiro de 1999, onze dos 

então 15 países da União Europeia 

passaram a fazer parte da recém-criada 

Zona Euro (Alemanha, Áustria, Bélgica, 

Espanha, Finlândia, França, Irlanda, 

Itália, Luxemburgo, Países Baixos e 

Portugal)



Tratado de Nice

 Assinado em fevereiro de 2001 – tinha como 

objetivo preparar a reforma das instituições 

para os alargamentos aos países de Leste e 

Sul da Europa a ocorrer em 2004 e 2007.

 Principais alterações: 

- Limitação da dimensão e composição da 

Comissão Europeia;

- Extensão por maioria qualificada a um maior 

número de matérias e uma nova ponderação 

dos votos no Conselho Europeu.



Tratado de Lisboa

 Assinado em 13 de dezembro de 2007 em 

Lisboa, entrou em vigor em 2009.

 Modificou o Tratado da União Europeia e o 

Tratado de Roma dotando a U.E. de 

personalidade jurídica conferindo poder para 

assinar acordos a nível internacional.


